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Modelo atitudinal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Teoria 
 

 

 

 

 

 

 

“Esse modelo sustenta que a Suprema Corte decide disputas à luz dos fatos do caso vis-à-vis as atitudes ideológicas e 

valores dos juízes. De forma simples, Rehnquist vota do modo como ele vota porque ele é extremamente conservador; 

Marshall votava da maneira como ele votava poque ele era extremamente liberal.” 

 

Segal & Spaeth. 2002. The Supreme Court and the attitudinal model revisited: 86. 

 

 

 

 

 

 



Dados e Método 

  
Segal & Cover. 1989. “Ideological Values and the Votes of U.S. Supreme Court Justices”: 560. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Modelo estratégico de separação de poderes 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Teoria 
 

 

 

 

“Em nossa abordagem, que nós chamamos de abordagem estratégica, juízes podem ser primariamente orientados 

por políticas, mas eles não são personagens sem sofisticação, que fazem escolhas baseadas apenas em suas preferências 

políticas. Em vez disso, juízes são atores estratégicos que percebem que sua capacidade de atingir seus objetivos depende 

da consideração das preferências dos outros, das escolhas que eles esperam que os outros façam e do contexto institucional 

no qual eles atuam.” 

 

Epstein & Knight. 1998. The Choices Justices Make: xii. 

 

 

 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Modelo estratégico colegial 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Teoria 
 

 

 

 

“os juízes precisam levar em consideração as preferências e escolhas de seus colegas ao decidirem os mesmos casos. 

As decisões tomadas por cada juiz são, portanto, propensas a variar conforme as posições e sinais enviados pelos outros 

juízes. Como discutido anteriormente, a tomada de decisões da Suprema Corte é interdependente porque os custos ou 

benefícios que cada juiz recebe de uma decisão em particular dependem, em parte, das escolhas feitas pelos demais juízes.” 

 

Maltzman et al. 2000. Crafting Law on the Supreme Court: xii. 

 

 

 

 

 
 



Resumo 

 

Situação hipotética 

 
 

Modelo atitudinal 

(5 pela inconstitucionalidade X 4 pela inconstitucionalidade parcial X 2 pela constitucionalidade) 

 
 

Modelo estratégico de separação de poderes 

(9 pela inconstitucionalidade parcial X 2 pela constitucionalidade) 

 
 

Modelo estratégico colegial 

(5 pela inconstitucionalidade X 6 pela inconstitucionalidade parcial) 

 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Outros modelos de explicação do comportamento judicial 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Modelo reputacional 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Baum 2006 

 



Baum & Devins 2010 

 



Teoria 
 

“os juízes da Suprema Corte não são maximizadores obstinados de preferências jurídicas ou políticas. Em vez disso, os juízes buscam 

tanto promover suas políticas preferidas quanto ganhar a aprovação das audiências com as quais eles se importam. Essas audiências 

podem incluir o público, mas são mais propensas a incluir elites – indivíduos e grupos que têm alto status socioeconômico e influência 

política. A principal razão para isso é que os próprios juízes da Suprema Corte são elites sociais e econômicas. Como tais, eles 

provavelmente se preocupam muito com sua reputação entre outras elites, incluindo acadêmicos, jornalistas, outros juízes, colegas 

advogados, membros de outros grupos de interesse e seus amigos e vizinhos. 

[…] 

[…] Assim, concordamos com os estudiosos que enfatizam que os juízes são motivados primordialmente pelo que consideram boa 

lei ou boa política; discordamos das razões pelas quais os ministros às vezes se desviam das posições que preferem.” 

 

Baum & Devins. 2010, “Why the Supreme Court Cares About Elites, Not the American People”: 1516-1517. 

 



Modelo relacional no Supremo: uma anedota 

 



Ações de Inconstitucionalidade julgadas por maioria em tribunais selecionados 

 



Votos vencidos (ações de inconstitucionalidade, 1988-2017) 

 



Votos isolados (ações de inconstitucionalidade, 1988-2017) 

 



Votos vencidos e isolados de Marco Aurélio (ações de inconstitucionalidade, 1988-2017) 

 



Imagem pública do Supremo 

 



Temas associados à imagem pública do Supremo 

 



Uma imagem do Supremo nos anos 2010 

 



Aprovação do Supremo 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Modelo relacional 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Dressel et al. 2017 

 



Teoria 
 

 

“Claramente, como as dinâmicas relacionais operam dentro, fora e entre tribunais, estão se tornando centrais para a 

pesquisa sobre as cortes. Operando a partir da suposição de que os juízes estão inseridos em círculos de interação social – 

da hierarquia judicial, de atores políticos a amigos e familiares – essa perspectiva sugere que o comportamento judicial e a 

legitimidade dos tribunais são moldados crucialmente pelos fluxos relacionais nas redes sociais e profissionais aos quais os 

juízes pertencem. Ao fazê-lo, levanta questões sobre quanto do comportamento judicial é uma questão apenas de 

características individuais; também complementa as abordagens estabelecidas, transferindo explicitamente a atenção dos 

indivíduos para os laços entre eles.” 

 

Dressel et al. (2017), “The Informal Dimension of Judicial Politics: a Relational Perspective”: 418. 

 

 



Modelo relacional no Supremo 
 

 

• Dos 34 ministros que ocuparam o cargo de ministro do STF entre 1988 e 2018, 31 tiveram filhos. 

• 25 ministros têm pelo menos algum dos filhos atuando em carreiras jurídicas. 

• Dos 88 filhos e filhas desses ministros, 57 (65%) são profissionais do direito. 

• A maioria (70%) exerce a advocacia; 25% são magistrados e 5% seguem carreira no Ministério Público. 

 

• Entre os ministros que foram ou são casados, 13 têm cônjuge com atuação em carreiras jurídicas. 

• Da composição atual (2022), 7 dos 11 ministros têm cônjuges em carreiras jurídicas, e 5 têm filhos atuando na área. 

 

• 15 dos 21 ministros aposentado têm escritório de advocacia com seu nome, no qual filhos também atuam. 

• 24 ministros têm ligação com algum escritório de advocacia (pessoalmente, por meio de filhos ou por meio de cônjuges). 

 
 

Oliveira, Fabiana. (2022), “Abordagem Relacional e Política Judicial Informal no estudo do STF”: 240. 
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